
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.564.251 - SP (2015/0267485-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : THELMA CRISTINA APOLLARO DO VALLE SÁ MOREIRA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : RITA DE CASSIA BRUNETTI DA SILVA 
ADVOGADO : RICARDO MÁRSICO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO PROFERIDO 
NOS TERMOS DO ART. 543-C, § 7º, II, DO CPC. DESNECESSIDADE DE 
RATIFICAÇÃO. INSTRUMENTALISMO PROCESSUAL. 
CONHECIMENTO DO RECURSO. INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA 418 
DO STJ QUE PRIVILEGIA O MÉRITO DO RECURSO E O AMPLO 
ACESSO À JUSTIÇA.
1. No que concerne ao óbice da Súmula 418/STJ, a Corte Especial do STJ, ao 
concluir o julgamento da Questão de Ordem no REsp 1.129.215/DF, conferiu 
nova interpretação ao enunciado para exigir a ratificação do recurso interposto na 
pendência de Embargos Declaratórios apenas quando houver alteração na 
conclusão do julgamento anterior.
2. Tal entendimento deve ser aplicado por analogia ao caso dos autos, isto é, não 
é necessário ratificar o Recurso Especial interposto contra acórdão que 
posteriormente  é submetido a julgamento substitutivo, na forma do art. 543-C, § 
7º, II, do CPC, tendo em vista que não houve modificação do julgado.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de fevereiro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : THELMA CRISTINA APOLLARO DO VALLE SÁ MOREIRA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : RITA DE CASSIA BRUNETTI DA SILVA 
ADVOGADO : RICARDO MÁRSICO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 206-208, e-STJ) que deu 

provimento ao recurso da ora agravada.

A agravante alega:

Entende o agravante, data maxima venia, que o recurso             
 especial não pode ser conhecido, ante a falta de sua ratificação após a decisão 
do TJSP que afastou a aplicação ao caso da orientação adotada no REsp 
repetitivo nº 1.101.726­SP.

(...)
Impõe­se, portanto, na hipótese dos autos, a aplicação                 

analógica da Súmula 418 do STJ. 

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.1.2016.

Não obstante as argumentações da agravante, a irresignação não merece 

prosperar.

No que concerne ao óbice da Súmula 418/STJ, observo que a Corte Especial 

do STJ, ao concluir o julgamento da Questão de Ordem no REsp 1.129.215/DF, conferiu 

nova interpretação ao enunciado para exigir a ratificação do recurso interposto na pendência 

de Embargos Declaratórios apenas quando houver alteração na conclusão do julgamento 

anterior. Confira-se:

QUESTÃO DE ORDEM. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
CORTE ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO ANTES DO JULGAMENTO 
DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO ALTERAÇÃO DA DECISÃO 
EMBARGADA. DESNECESSIDADE DE RATIFICAÇÃO. 
INSTRUMENTALISMO PROCESSUAL. CONHECIMENTO DO 
RECURSO. INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA 418 DO STJ QUE 
PRIVILEGIA O MÉRITO DO RECURSO E O AMPLO ACESSO À 
JUSTIÇA.
1. Os embargos de declaração consistem em recurso de índole particular, cabível 
contra qualquer decisão judicial, cujo objetivo é a declaração do verdadeiro 
sentido de provimento eivado de obscuridade, contradição ou omissão (artigo 535 
do CPC), não possuindo a finalidade de reforma ou anulação do julgado, sendo 
afeto à alteração consistente em seu esclarecimento, integralizando-o.
2. Os aclaratórios devolvem ao juízo prolator da decisão o conhecimento da 
impugnação que se pretende aclarar. Ademais, a sua oposição interrompe o prazo 
para interposição de outros recursos cabíveis em face da mesma decisão, nos 
termos do art. 538 do CPC.
3. Segundo dispõe a Súmula 418 do STJ "é inadmissível o recurso especial 
interposto antes da publicação do acórdão dos embargos de declaração, sem 
posterior ratificação".
4. Diante da divergência jurisprudencial na exegese do enunciado, 
considerando-se a interpretação teleológica e a hermenêutica processual, sempre 
em busca de conferir concretude aos princípios da justiça e do bem comum, é 
mais razoável e consentâneo com os ditames atuais o entendimento que busca 
privilegiar o mérito do recurso, o acesso à Justiça (CF, art. 5°, XXXV), dando 
prevalência à solução do direito material em litígio, atendendo a melhor dogmática 
na apreciação dos requisitos de admissibilidade recursais, afastando o formalismo 
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interpretativo para conferir efetividade aos princípios constitucionais responsáveis 
pelos valores mais caros à sociedade.
5. De fato, não se pode conferir tratamento desigual a situações iguais, e o pior, 
utilizando-se como discrímen o formalismo processual desmesurado e 
incompatível com a garantia constitucional da jurisdição adequada. Na dúvida, 
deve-se dar prevalência à interpretação que visa à definição do thema 
decidendum, até porque o processo deve servir de meio para a realização da 
justiça.
6. Assim, a única interpretação cabível para o enunciado da Súmula 418 do STJ é 
aquela que prevê o ônus da ratificação do recurso interposto na pendência de 
embargos declaratórios apenas quando houver alteração na conclusão do 
julgamento anterior.
7. Questão de ordem aprovada para o fim de reconhecer a tempestividade do 
recurso de apelação interposto no processo de origem.
(REsp 1129215/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 16/09/2015, DJe 03/11/2015).

Tal entendimento deve ser aplicado por analogia ao caso dos autos, isto é, não 

é necessário a ratificar o Recurso Especial interposto contra acórdão que posteriormente  é 

submetido a julgamento substitutivo, na forma do art. 543-C, § 7º, II, do CPC, tendo em vista 

que não houve modificação do julgado.

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0267485-2 REsp 1.564.251 / SP

Número Origem: 30016039220138260619

PAUTA: 23/02/2016 JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RITA DE CASSIA BRUNETTI DA SILVA
ADVOGADO : RICARDO MÁRSICO
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : THELMA CRISTINA APOLLARO DO VALLE SÁ MOREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : THELMA CRISTINA APOLLARO DO VALLE SÁ MOREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RITA DE CASSIA BRUNETTI DA SILVA
ADVOGADO : RICARDO MÁRSICO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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